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	 Conferencia final de manifesto - Falta de volume - Improce-
dente a exigencia fiscal face a existencia de carta de cor-
reção sanando a irregularidade, cuja apresentação se ' deu
antes da instauração de procedimento fiscal para	 apuração
da falta.

Visto, relatado e discutido o presente processo.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos,, em rejeitar a preliminar
de ilegitimidade passiva "ad causam"; no merito, por maioria de vo-
tos, em dar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Afonso
Celso Mattos Lourenço, João Evangelista Carneiro da Cunha Neto e , He-
lio Loyolla de Alencastro que negavam provimento, conforme relatorio
e votos que passam a integrar o presente julgado..

Sala das SessZes, e t 1.3 de novem o de 1985.

/PD

HÉLIO e OLLA A AL	 " RO- President-
, a

, •	 o

LUIZ CALOS rr EIRA -	
•

ALEXANDRE COST DE LUNA FREIRE - Procurador da Fazenda Na-
cional.

VISTO EM
1985SESSÃO DE: NA NOV

RECURSO DO PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. R.P. 303-0.890
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei -
ros: JOSÉ PATROCÍNIO DA SILVEIRA, PAULO MORENO DE ALMEIDA,AFONSO CEL
SO MATTOS LOURENÇO, ENILA LEITE FREITAS CHAGAS, JOAO EVANGELISTA CAW
NEIRO DA CUNHA NETO e SIDNEY DE CAMPOS PESSOA.
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,RELATÓRIO 

Contra a empresa Agencia Marítima Laurits	 Lachmann

S/A foi lavrado o auto de infração de fls. 32, propondo o reco-

lhimento do imposto de importação e da multa prevista no	 art.

106, inciso II, alínea "d",do DL 37/66, combinado com'o2art. 331ia
II	 inciso I, do Decreto 63431/68.	 i,

A autuaçao decorreu do fato da fiscalizaçao	 ',haver

constatado, em ato de Conferencia Final de Manifesto do navio 1-

tapa, entrado no Porto do Rio de Janeiro em 13/06/84, a falta de

um (1) tambor contendo Oleo essencial.

Em tempo hábil, a transportadora impugnou a peça mi

	

—	 ,

dial onde alega em síntese:

1) Ilegitimidade passiva "ad causam";

2) Inocorrencia da falta visto não haver o referido

volume embarcado no porto de origem, fato este que foi consigna-

do em Carta de Correção emitida pelos Agentes do porto de origem,

datada de 31/05/84 e apresentada à IRF-RJ em 23/11/84.

IML	 3) Incabível a penalidade proposta face à	 deniSncia
le•

espontânea protocolada naquela Inspetoria em 26/06/84 e somente

no dia 04/01/85 é que teve conhecimento do inicio do procedimen-

to fiscal contra ela instaurado.
1

'	 A
4) Taxa de cambio aplicada incorretamente uma	 Vez

que o calculo deveria ser refeito com a taxa vigente na data e

da entrada do navio no territOrio nacional, isto g , em 13/06/84

e não em 13/07/84, conforme consta do Demonstrativo de Classifi-

cação e Avaliação de Mercadorias em Falta ou com Acréscimo (fls.

35).	 ,	 1	 1
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Contestaçao fiscal, as fls. 55, pela manutençao	 da

peça vestibular por considerar:	 I
1) que a carta de correção não foi aceita pela Rapar

tição, cujo indeferiment está às fls. 13 do processo 	
I

10711.6337/84, apenso.

,
, ,

n 	

1
I

1



-3- ,,
RECURSO:107.730

umnoNamonum
AC0RDN0:303-24.369

2) que, ,quando a denuncia espontânea foi apresentada
I

em 26/07/84, a falta ja era do conhecimento da Repartiçao, 	 uma

vez que a DI foi registrada em 13/07/84.

3) que S falta da mercadoria st se configura legal
mente com o termino 'da apuração procedida mediante processo fis-

cal, sendo este o entendimento expresso pelo PN-CST n g 56/77.

Decidindo o litígio a autoridade singular julgou pro

cedente a ação fiscal, declarando devido o credito tributário con

forme proposto no auto de infraçao.

Inconformada com tal decisão a interessada recorre a

-4

este Conselho com os mesmos argumentos levantados na impugnaça .1
É o relatário.	
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VOTO 

Rejeito, de pronto, a preliminar de ilegitimidade pas

siva "ad causam", com base nos arts. 60, parágrafo Unido e 95, in—
ciso II, ambos do DL 37/66.

Quanto ao márito, tem razão a interessada quando invo

ca a seu favor a improcedôncia da ação fiscal face à apresentação

da carta de correção. Como se verifica, esta foi emitida em 	

31/05/84, enquanto que a embarcação deu entrada no porto em 	

13/06/84, tendo sido apresentada na Repartição aduaneira em 	

23/11/84, datas estas anteriores à instauração de qualquer proce-

dimento fiscal para apuração da falta.

Vale ainda acrescentar que na legislaçao	 pertinente
new	 inexiste previsao para a apresentaçao do referido documento, ra-

.
zão pela qual entendo que a carta em questão deve ser aceita, des

de que não tenha sido instaurado procedimenton no sentido de apu-

rar eventuais faltas. I
Face ao exposto, dou provimento aorecurso.

Sala iíks Sessges, em 13 de novembro de 1985.
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